INDICAÇÃO Nº  269 / 2005

Indico ao Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Hélio de Almeida Bastos, nos termos regimentais, para que determine a elaboração de um projeto de lei que disponha sobre o reuso de água não potável no nosso município, nos moldes do anteprojeto em anexo. 

JUSTIFICATIVA: 

É dever do Poder Público contribuir, de modo efetivo, para a preservação dos recursos naturais, sobretudo da água, bem escasso na natureza. Ou seja, costuma-se pensar na grande quantidade de água na Terra, porém cerca de 97,5% dessa água é salgada e se encontra em oceanos e mares. Já o que sobra de água doce, pouco está acessível ao ser humano, sendo que muito dessa água foi exaurido juntamente com o crescimento industrial e tecnológico desordenado.

O Brasil possui cerca de 12% de toda água doce do planeta, mas sua demanda é muito grande e precisa de atenção, pois não tem boa infra-estrutura e, na medida em que é consumida, mais se produz esgoto.

Inserida nesse contexto, está a necessidade de implantação do sistema de reuso da água, que pode ocorrer espontaneamente na natureza, no ciclo hidrológico, ou através de ações humanas, podendo ser planejadas ou não. A técnica do reuso planejado consiste em se utilizar a água mais de uma vez, reaproveitando-a para o mesmo ou outro determinado fim após ter passado por um tratamento.

Uma da formas de reuso da água é tratá-las nas Estações de Tratamento de Esgotos, onde o esgoto doméstico e industrial passa por processos de filtração, à base de cloro, visando atingir fins não potáveis, tornando-se livre de poluentes e microorganismos, e pode ser destinada as mais diversas utilidades.


A grande vantagem do reuso é a redução da demanda sobre os mananciais pela substituição da água potável em determinadas atividades por um líquido de qualidade inferior. Dessa maneira, cada vez mais será possível destinar água potável exclusivamente para o consumo.


Pesquisas apontam outra grande vantagem, principalmente para os grandes consumidores, relativo ao preço do metro cúbico de água. Hoje o preço da água potável é de aproximadamente R$ 4,00 (quatro reais). Já a água de reuso não sai por mais de R$ 0,60 (sessenta centavos).

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 01 de agosto de 2005.

   Archibaldo Brasil Martinez de Camargo

                        VEREADOR - PTB
                                                  

  Ind25-05

ANTEPROJETO DE LEI

DISPÕE SOBRE O REUSO DE ÁGUA NÃO POTÁVEL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Hélio de Almeida Bastos, Prefeito Municipal de Bebedouro, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de Bebedouro aprova e ele promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - Por esta Lei o Município de Bebedouro utilizará água de reuso, não potável, proveniente de Tratamento de Esgoto, para lavagem ruas, praças e passeios públicos, próprios municipais e outros logradouro, bem como a irrigação de jardins, praças campos esportivos e outros equipamentos, desde que demonstradas, por meio de estudos pertinentes, a viabilidade técnica e a vantagem econômica de sua utilização.

Art. 2º - Caberá aos órgãos da Administração Municipal, no âmbito de sua competência, adotar as providências à aquisição da água de reuso, não potável, para a execução dos serviços citados no artigo 1º desta Lei, mediante acordo firmado com o SAAEB – Serviço Autônomo de Água e Esgoto.

Art. 3º - O transporte da água de reuso deverá ser realizado em caminhões-tanque, identificados de acordo com padrões estabelecidos em normas técnicas para a indicação de água não potável, de modo a garantir a perfeita compreensão dos operadores dos equipamentos  e da população quanto à sua impropriedade para consumo.

§ 1º - Os veículos mencionados no “caput” deste artigo deverão ser cadastrados, para a finalidade desta Lei, nos órgãos municipais que utilizarem a água de reuso, bem como no órgão responsável pela operação da Estação de Tratamento de Esgoto.

§ 2º -  Os condutores dos veículos deverão estar credenciados, com o preenchimento de guias de remessa, devidamente assinaladas pelos responsáveis, pelo transportador a serviço do órgão municipal receptor e pela liberação do produto na Estação de tratamento de Esgoto, devendo constar, entre outros dados, nomes, documentos de identificação, data e horário.

Art. 4º - O armazenamento de água de reuso, caso necessário, deverá ser feito em reservatório apropriado, construído e identificado para o fim a que se destina, de acordo com padrões estabelecidos em normas técnicas, com acesso restrito aos condutores dos caminhões-tanque, devidamente cadastrados e credenciados, e aos funcionários designados pela respectiva unidade da Administração Municipal.

Art. 5º - Caberá à unidade da Administração Municipal interessada na utilização da água de reuso estabelecer, no respectivo acordo firmado, conforme estabelece o artigo 2º, as exigências relativas ao fornecimento do produto, com as características e padrões físicos, químicos, biológicos e bacteriológicos adequados, com monitoramento periódico, mediante a apresentação de laudos de análise.

Art. 6º - A fiscalização do transporte da água de reuso, inclusive o controle da documentação utilizada para a sua liberação nas Estações de Tratamento de esgoto ou no reservatório eventualmente implantado, incumbirá ao órgão municipal detentor firmado para sua aquisição.

Art. 7º - No que couber o Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados da sua publicação.

Art. 8º - As despesas com a execução da Presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Art. 9º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 01 de agosto de 2005.

Hélio de Almeida Bastos

 PREFEITO MUNICIPAL   
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